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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS, 
TORTURA E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. 
REINCIDÊNCIA E MODUS OPERANDI. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente acusada de 
integrar organização criminosa e praticar crimes de tráfico de 
drogas, tortura e corrupção de menor, buscando a revogação da 
prisão preventiva com a aplicação de medidas cautelares 
alternativas. A defesa alega ausência de fundamentação na 
decretação da prisão preventiva, sustentando que a decisão 
estaria baseada apenas na gravidade abstrata dos crimes e que 
a paciente possui boas condições pessoais, como primariedade 
e endereço certo. Também é requerida a extensão da ordem 
concedida a corréu nos termos do art. 580 do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
preventiva de Daiane Franciele Rodrigues está devidamente 
fundamentada ou se há espaço para substituição por medidas 
cautelares alternativas; (ii) verificar a possibilidade de extensão 
da ordem concedida ao corréu, com base no art. 580 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está fundamentada em elementos 
concretos, como a reincidência da paciente e a gravidade das 
condutas criminosas, notadamente a participação em 
organização criminosa, a corrupção de menor e a prática de 
tortura.
4. A jurisprudência tanto do STJ quanto do STF veda o uso do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em 
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casos de flagrante ilegalidade, o que não foi constatado nos 
autos.
5. O pedido de extensão dos efeitos da decisão que determinou 
a soltura do corréu deve ser formulado perante a autoridade 
judiciária que proferiu a decisão, a fim dela aferir se estão 
presentes os requisitos do art. 580 do CPP.
6. A análise dos fatos e provas indica que a manutenção da 
prisão preventiva é necessária para garantir a ordem pública e a 
aplicação da lei penal, considerando-se o risco de reiteração 
delitiva e o modus operandi evidenciado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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casos de flagrante ilegalidade, o que não foi constatado nos 
autos.
5. O pedido de extensão dos efeitos da decisão que determinou 
a soltura do corréu deve ser formulado perante a autoridade 
judiciária que proferiu a decisão, a fim dela aferir se estão 
presentes os requisitos do art. 580 do CPP.
6. A análise dos fatos e provas indica que a manutenção da 
prisão preventiva é necessária para garantir a ordem pública e a 
aplicação da lei penal, considerando-se o risco de reiteração 
delitiva e o modus operandi evidenciado.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 512-514).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 512-514):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DAIANE 
FRANCIELE RODRIGUES contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS – ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO 
DE DROGAS, TORTURA E CORRUPÇÃO DE MENOR – 
PRISÃO PREVENTIVA – ENDEREÇO CERTO, OCUPAÇÃO 
LÍCITA – PEDIDO DE LIBERDADE – PRESSUPOSTOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA E APLICABILIDADE DE 
CAUTELARES ALTERNATIVAS ANALISADOS PELO 
TRIBUNAL – JULGAMENTO DE HC ANTERIOR – NOVA 
APRECIAÇÃO PELO TRIBUNAL IMPERTINÊNCIA - JULGADO 
DO TJMT – CORRÉU EM SITUAÇÃO FÁTICO - PROCESSUAL 
DIVERSA – EXTENSÃO NÃO JUSTIFICADA – ACÓRDÃOS DO 
TJMT – IMPETRAÇÃO CONHECIDA EM PARTE E DENEGADA 
A ORDEM.

Apresenta-se impertinente nova apreciação das matérias, pelo 
Tribunal, sobretudo porque “não existem fatos novos aptos para 
reapreciação da medida” (TJMT, HC 1031048-
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74.2023.8.11.0000).“A ausência de similitude fática entre a 
situação processual do paciente e do corréu obsta a extensão do 
benefício. Inaplicabilidade do art. 580 do CPP” (TJMT, HC 
1013951-32.2021.8.11.0000).

Impetração conhecida em parte e ordem denegada.

 

Imputa-se à paciente a prática dos crimes de organização criminosa, 
tráfico de drogas, tortura e corrupção de menor (art. 33, caput, da Lei 
nº 11.343/06, art. 2º, § 2º e 4º, I, da Lei nº 12.850/2013, art. 1º, § 4º, III 
e art. 1º, I, a, ambos da Lei nº 9.455/97, art. 244-B do ECA.

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação na prisão 
preventiva da paciente, porquanto motivada apenas na gravidade 
abstrata do delito, bem como na suposição de que, pelo fato de 
a paciente estar no veículo no momento da abordagem, teria 
conhecimento dos fatos delitivos, o que denotaria a presença de 
indícios de autoria por parte da paciente. Ressalta a suficiência das 
medidas cautelares alternativas, notadamente diante das boas 
condições pessoais favoráveis à paciente, tais como primariedade e 
endereço certo. Por fim, entende ser o caso de extensão da ordem 
concedida ao corréu Anderson Rodrigues Martins, nos termos do art. 
580 CPP.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão preventiva do paciente, com ou sem a imposição de medidas 
cautelares alternativas. Pugna, outrossim, a extensão da ordem 
concedida ao citado corréu.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

Documento eletrônico VDA43754322 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:05:49
Código de Controle do Documento: 4bc535de-2b4f-4d77-a831-55542d3e2f76



A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, porque consta no decreto prisional que a 
paciente e os corréus são reincidentes na prática criminosa, além de ser destacada a 
gravidade concreta das condutas criminosas, porque, além de integrar organização 
criminosa que tem por objeto a prática do tráfico ilícito de drogas, a paciente 
corrompeu menor de idade para a prática de crimes, e torturou as vítimas. Veja-se:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS C ORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 691 DO STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ASSEGURAR 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM 
DISTRITO DA CULPA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
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IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a 
menos que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não compete ao 
Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar".

2. Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, 
não é de se admitir casos como o dos autos.

Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer ilegalidade na 
decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do 
Tribunal de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância 
e em patente desprestígio às instâncias ordinárias. 3.

Como visto, a custódia foi decretada e mantida em caráter liminar 
devido à necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, tendo em 
vista que os agravantes não possuem vínculo com o distrito da culpa, 
sendo moradores do Estado de São Paulo, e teriam se deslocado até 
a cidade de Itajubá/MG apenas para cometer o crime, retornando logo 
após os fatos.

4. A propósito, "A ausência de vínculo do paciente com o distrito da 
culpa, ensejando receio de fuga, é motivação suficiente a embasar a 
negativa da liberdade clausulada, para a garantia da aplicação da lei 
penal" (HC n. 271.685/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 5/6/2014, DJe de 12/6/2014).

5. Além disso, ressaltou-se o risco de reiteração delitiva com relação 
ao agravante CRISTIANO, ante a existência de mandado de prisão 
preventiva em aberto contra ele.

6. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).

7. De se consignar, ainda, que o fato de o agravante DIEGO ser 
primário não impede a imposição da segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a sua decretação.

8. Sobre o tema, segundo esta Corte Superior, "a presença de 
condições pessoais favoráveis não representa óbice, por si só, à 
decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

9. Ausência de constrangimento ilegal apto a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 931.913/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
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OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
FAZER CESSAR ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONVERSÃO EM PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE 
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. PRÁTICA DE CRIME COM 
EMPREGO DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do caráter 
abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). 
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, 
dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, com indicação de 
motivação suficiente e concreta para determinar a prisão preventiva da 
ré, ao salientar a gravidade concreta dos delitos, ao realçar o modus 
operandi empregado na ação delituosa, pois a acusada seria uma das 
mentoras dos crimes, inclusive "incentivando os atos de tortura 
perpetrados pelos demais executores e posterior execução das vítimas 
com requintes de crueldade" (fl. 207), tudo em decorrência de disputa 
entre facções criminosas.

3. As circunstâncias descritas pelas instâncias ordinárias evidenciam, 
ao menos à primeira vista, situação que impede a concessão da prisão 
domiciliar, diante da suposta prática de crimes mediante violência e 
grave ameaça (homicídio qualificado e tortura), o que constitui situação 
excepcionalíssima que justificaria a negativa do recolhimento 
domiciliar, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, ante o 
óbice do inciso I do art. 318-A do Código de Processo Penal.

4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais 
da acusada, não se mostra adequada e suficiente a substituição da 
prisão preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c o art. 319 
do CPP).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 896.074/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

 

Por fim, o pedido de extensão dos efeitos da decisão que determinou a 
soltura do corréu deve ser formulado perante a autoridade judiciária que proferiu a 
decisão, a fim dela aferir se estão presentes os requisitos do art. 580 do CPP. 
Ademais, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões 
apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos 
autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAIANE FRANCIELE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : WOLBAN MILLER SANCHES MIGUEL - MT025464O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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